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EXECUTIVO

Art. 25. Ficam revogados a Lei n° 8.960, de 18.7.2008, o
inciso II do artigo 5º e o artigo 10 da Lei nº 9.531, de 15.9.2010.

Palácio Anchieta, em Vitória,  26   de junho   de 2012.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

============================================================================
LEI Nº 9.867

Inclui entidade no Quadro Demonstrativo de Subvenções
Sociais e no Quadro Demonstrativo de Auxílios, do Anexo V da Lei
Orçamentária nº 9.782, de 03.01.2012, para o fim que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluída no “Anexo V – Entidades Aptas a
Receberem Transferências a Título de Subvenções Sociais, Contribuições
Correntes e Auxílios”, constante da Lei Orçamentária nº 9.782, de
03.01.2012, no Quadro Demonstrativo de Subvenções Sociais e no
Quadro Demonstrativo de Auxílios da Secretaria de Estado da Saúde, a
Entidade “Junta de Ação Social Batista da Convenção Batista do Estado
do Espírito Santo”, conforme Anexos I e II.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 26 de junho de 2012.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

============================================================================================
LEI Nº 9.868

Inclui entidades no Anexo V da Lei Orçamentária nº 9.782,
de 03.01.2012, para o fim que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam incluídas, no “Anexo V – Entidades Aptas a
Receberem Transferências a Título de Subvenções Sociais, Contribuições
Correntes e Auxílios”, constantes da Lei Orçamentária nº 9.872, de
03.01.2012, entidades no Quadro Demonstrativo de Subvenções Sociais
e no Quadro Demonstrativo de Auxílios da Secretaria de Estado da
Cultura, conforme Anexos I e II.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 26  de junho de 2012.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

DECRETO Nº 3034-R, DE 26 DE
JUNHO DE 2012.

Introduz alterações no RICMS/
ES, aprovado pelo Decreto n.º
1.090-R, de 25 de outubro de
2002, e no Decreto n.º 1.969-
R, de 21 de novembro de 2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
91, III, da Constituição Estadual;

DECRETA:

Art. 1.º  Os dispositivos abaixo
relacionados do Regulamento do
Impo sto  sobre Operaçõ es
Re lativas  à  Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de
Serv iço s de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação do Estado do Espírito
Santo – RICMS/ES –, aprovado
pelo Decreto n.º 1.090-R, de 25 de
outubro de 2002, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

I - o art. 70:

“Art. 70.  ..................................

................................................

LV - até 31 de dezembro de 2012,
no  desembaraço  aduaneiro de
bens ou mercadorias constantes
do Anexo Único do Convênio ICMS
130/07, importados sob o amparo
do regime aduaneiro especial de
admissão tempo rária , para
aplicação  nas insta lações de
produção de petró leo e  gás
natural, nos termos das normas
federais específicas  que
regulamentam o  Repetro,
disc iplinado  no  Capítulo XI do
Decreto  federal n.º 4.543 , de
2002 , de forma que a carga
tributária seja equivalente a três
por cento, observado o seguinte
(Convênio ICMS 130/07):

.....................................” (NR)

II - o art. 163:

“Art. 163.  .................................

................................................

§ 3.º  É vedada a retificação, por
meio  do  Requerimento de
Retificação de DUA – Redua –, de
do cumento  de arrecadação
utilizado para reco lhimento  no
código de receita 135-0, exceto
quando se tratar de alterações
relativas a:

DECRETOS
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I - mês e ano de referência; e

II - números de inscrição estadual,
no Cadastro de Pessoas Físicas –
CPF – ou no Cadastro Nacional de
Pessoas  Jurídicas –  CNPJ , do
contribuinte.” (NR)

Art. 2.º  O art. 10 do Decreto n.º
1.969-R, de 21 de novembro de
2007 , passa a vigo rar com a
seguinte redação:

Art. 10.  .................................

................................................

§ 8.º  ......................................

................................................

V - documento de arrecadação
utilizado para reco lhimento  no
código de receita 135-0, exceto
quando se tratar de alterações
relativas aos dados referidos nos
incisos I e III do caput.

.....................................” (NR)

Art. 3.º  Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
26 de junho de 2012, 191.° da
Independência, 124.° da República
e 478.° do Início da Colonização
do Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

MAURÍCIO CÉZAR DUQUE
Secretário de Estado da Fazenda
=================================================================================
DECRETO Nº 3035-R, DE 26 DE
JUNHO DE 2012.

Altera o Decreto Estadual nº
2.737-R de 19 de Abril de 2011
que dispõe sobre as normas
relativas às t ransferências
voluntárias de recursos
financeiros do Estado
mediante convênios.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
91  inciso  V, a línea “a” da
Constituição Es tadual, e o que
consta do processo administrativo
nº 46102817/2009,

DECRETA:

Art. 1º Alterar o art. 60, §1º e §2º, e
excluir o §3º do Decreto Estadual nº
2.737-R de 19 de abril de 2011, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

Debora.Carmo
Realce
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Art. 60. Este decreto entra em
vigor na data de sua
publicação, produzindo seus
efeitos  na forma a seguir
especificada:

§ 1º Aos órgãos e as entidades
do Poder Executivo Estadual
que não estiverem obrigados
a ut ilizar o módulo de
convênios do SIGA, aplicar-se-
ão:

I - as disposições dos decretos
número 2.662-R de 18 de
janeiro de 2011 e número
1.966-R de 19 de novembro de
2007;

II - os  artigos 2o a 9o do
decreto número 1.242-R de 21
de novembro de 2003.

§ 2º A obrigatoriedade
referida no §1  º será
determinada gradualmente
Órgão a Órgão, por meio de ato
próprio emitido pela
Secretaria de Estado de Gestão
e Recursos Humanos – SEGER,
observada a capacidade do
SIGA e o treinamento dos
serv idores que o ut ilizarão,
nos termos do § 1º do artigo
4º do Decreto nº 2.340-R de 26
de agosto de 2009.

Art. 2º. Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
26 dias de junho  de 2012, 190°
da Independênc ia , 123° da
República  e 477° do Início  da
Co lo niz ação do So lo Espír ito-
Santense

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ALCIO DE ARAUJO
Secretário de Estado de Gestão e

Recursos Humanos
============================================================================
DECRETO Nº 3036-R, DE 26 DE
JUNHO DE 2012.

Dispõe sobre a prorrogação de
validade do Concurso Público para
o cargo de Agente de Supo rte
Educacional.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, usando  da
atribuição que lhe confere o Art.
91, III da Constituição Estadual;

Considerando os termos
dispostos no subitem 13.25 do Edital
nº 09/2010 - SEDU, de 28 de janeiro
de 2010, publicado no Diário Oficial
em 29 de janeiro de 2010,

DECRETA:

Art. 1º Fica prorrogado por 02
(dois) anos o prazo de validade do
Co ncurso Público para
preenchimento de vagas no cargo
de Agente de Suporte Educacional,
homologado pelo Edital 12/2010,
de 25 de junho de 2010, publicado
em 28 de junho de 2010.

Art. 2º Este Decreto entra em

vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
26 dias de junho de 2012; 191º da
Independência; 124º da
República; e, 478º do Início  da
Co lo nização  do So lo
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

==================================================================
DECRETO Nº 3037-R, DE 26 DE
JUNHO DE 2012.

Ins titui o Plano Estadual so bre
Drogas, cria o seu Comitê Gestor
e as diretrizes para criação do
Programa Estadual de Açõ es
Integradas para o enfrentamento
dos  pro blemas causado s pe las
drogas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no
uso da atribuição que lhe confere
o art. 9º, III, da Const ituição
Estadual, e nos termos da Lei nº
9845, de 31 de maio de 2012 e,
ainda, o que consta do processo
nº 58333320/2012,

DECRETA:

Art. 1º Fica inst ituído o Plano
Estadual sobre Drogas, visando à
prevenção do uso, ao tratamento
e à reinserção social de usuários
e ao enfrentamento do tráfico de
drogas ilícitas.

§ 1º As ações do Plano Estadual
sobre Drogas serão executadas de
forma descentralizada e integrada,
po r meio da co njugação de
es fo rço s ent re  o  Es tado e os
Município s, observadas  a
i n t e r s e t o r i a l i d a d e ,
i n t e r d i s c i p l i n a r i d a d e ,
integra lidade, participação da
sociedade civil e o controle social.

§ 2º O Plano  Es tadua l sobre
Drogas tem como fundamento a
integração e  a  articulação
permanente entre as políticas e
ações de saúde, assistência social,
segurança pública, educação,
desporto, cultura, dire itos
humanos, juventude, entre outras,
em consonânc ia  co m os
pressupostos, diretriz e objetivo do
Sistema Estadua l de Po lít icas
Públicas sobre Drogas - SISESD.

Art. 2º São objetivos do Plano
Estadual sobre Drogas:
I. estruturar, integrar, articular
e ampliar as ações vo ltadas  à
prevenção do uso, tratamento e
reinserção social de usuários de
drogas, co ntemplando  a
part icipação dos  familiares e a
atenção aos públicos vulneráveis,
entre o ut ros , crianças,
adolescentes e  população em
situação de rua;
II. es truturar, ampliar e
fortalecer as redes de atenção à
saúde e de assistência social para
usuários de drogas, por meio da
articulação das ações do Sistema
Único de Saúde - SUS com as
ações do Sistema Único de
Assistênc ia Soc ia l -  SUAS sob
gestão do  Es tado e de seus

Municípios;
III. capac itar, de forma
continuada, os atores governamentais
e não governamentais envolvidos nas
ações voltadas à prevenção do uso,
ao tratamento e à reinserção social
de usuários de drogas e ao
enfrentamento do tráfico de drogas
ilícitas;
IV. promover e ampliar a
part icipação  comunitária  nas
políticas e ações de prevenção do
uso, tratamento, reinserção social
e ocupaciona l de  usuário s de
drogas e fomentar a multiplicação
de boas práticas;
V. disseminar info rmaçõ es
qualificadas relativas às drogas;
VI. fo rtalecer as ações de
enfrentamento ao tráfico de drogas
ilícitas em todo o território  estadual,
co m ênfase no s Municípios de
fronteira.

Art. 3º Fica instituído o Comitê
Gestor do Plano Estadual sobre
Drogas.

§ 1º O Comitê Gestor será gerido
pela Coordenação Estadual sobre
Drogas.

§ 2º Caberá à Secretaria de
Estado do Governo - SEG prover
apoio técnico-administrativo e os
meio s necessário s ao
funcionamento das instâncias de
gestão.

§ 3º Poderão ser convidados, para
participar das reuniões do Comitê
Gestor, o s representantes de
órgãos e ent idades da
Adminis tração Pública Federa l,
Estadual e dos Municípios, dos
Poderes Judiciários e Legislativos,
do Ministério Público, da Defensoria
Pública, do Conselho Estadual sobre
Drogas - COESAD e de entidades
privadas sem fins lucrativos, bem
como especialistas.

§ 4º As instâncias de gestão se
reunirão periodicamente, mediante
convocação da SEG.

§ 5º A participação nas instâncias
de gestão  será co ns iderada
pres tação  de serviço público
relevante, não remunerada.

Art. 4º O Co mitê Gestor será
co mposto pe lo titular e  seu
suplente, de  cada um dos
seguintes órgãos:
I. Secretaria de Es tado do
Governo - SEG;
II. Secretaria de Es tado da
Saúde - SESA;
III. Secretaria de Es tado de
Economia e Planejamento - SEP;
IV. Secretaria de Es tado
Extraordinária  de Açõ es
Estratégicas - SEAE;
V. Secretaria de Es tado de
Assistênc ia Soc ia l e  Dire itos
Humanos - SEADH;
VI.  Secretaria de Estado da
Educação - SEDU;
VII.  Secretaria de Estado de
Segurança Pública e Defesa Social
- SESP.

Art. 5º Co mpete  ao  Co mitê
Gestor:

I. criar um Programa Estadual
de Ações Integradas para
enfrentamento do s pro blemas
causado s pelas Drogas, que
deverá ser inc luído  no P lano
Estratégico do Governo do Estado
do Espírito Santo;
II. planejar, monitorar e avaliar
a implantação e a execução do
Programa Estadual de Açõ es
Integradas para enfrentamento
dos  pro blemas causado s pe las
Drogas.

Art. 6º O Programa Estadual de
Ações Integradas para
enfrentamento do s pro blemas
causado s pelas  Drogas será
composto por ações imediatas e
estruturantes.

§ 1º As  ações imediatas do
Programa Estadual de Açõ es
Integradas para enfrentamento
dos  pro blemas causado s pe las
Drogas devem contemplar:
I. fortalecimento e ampliação
da rede de atenção psicossocial
po r meio de invest imento no
Centro de Atenção Psicossocial
Álcool e outra Drogas - CAPSad,
ambulatórios e consultórios de rua
e Serviço s Hospitalares de
Referência para a Atenção Integral
aos Usuários de Álcool e outras
Drogas (SHR-ad);
II. ampliação  da rede de
assistência social des tinada ao
abrigamento e acompanhamento
só cio-familiar e à  inclusão de
crianças, adolescentes, jovens e
adultos usuários de drogas em
programas de reinserção social;
III. ação  permanente de
educação e comunicação de
âmbitos estaduais sobre os efeitos
e conseqüências do uso de drogas,
envo lvendo formadores de
opinião, esco las, redes sociais e
veículos de comunicação;
IV. capacitação e formação de
prof iss io nais, gesto res,
co nselheiros  es tadua is  e
municipais para atuar nas ações e
at iv idades de prevenção,
tratamento ao uso de drogas e
repressão ao comércio ilegal de
drogas ilícitas;
V. criação de sítio eletrônico
Es tadua l, na rede mundia l de
computadores, que funcione como
centro de referência das melhores
práticas de prevenção ao uso de
drogas , de enfrentamento ao
tráfico e de reinserção social do
usuário;
VI. operações espec ia is
voltadas à desconstituição da rede
de narcotráfico, com ênfase nas
regiões  de fro nte ira,
desenvolvidas pelas Polícias Militar,
Civil, Guardas Municipais e Polícia
Federal / Rodoviária Federal que
atuam no Estado do Espírito Santo;
VII. criação e manutenção de
um Sistema Estadual Integrado de
Informações sobre Drogas; e
VIII. ampliação e aprimoramento
dos meios de captação de recursos
financeiros des tinado ao Fundo
Estadual sobre Drogas - FESAD.

§ 2º As ações estruturantes do
Programa Estadual de Açõ es
Integradas para o enfrentamento


